
 

ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

PREVIDÊNCIA DE MOSSORÓ – PREVI-MOSSORÓ 

Aos cinco dias do mês de junho de dois mil e vinte, as nove horas, foi realizada a reunião 

ordinária do Conselho Previdenciário (de forma virtual através de plataforma Google 

meet). Participaram da reunião o Presidente do Conselho, Senhor Luiz Francelino e os 

seguintes conselheiros: Rita de Cássia (representante dos servidores aposentados); 

Eliete Vieira (representante do SINDISERPUM); Sergio Oliveira (representante dos 

servidores da Câmara Municipal); Evandro Pereira (representante do Executivo); 

Leonardo Honorato (representante dos servidores aposentados); e Elviro Rebouças 

(Gestor do PREVI-MOSSORO). O conselheiro Juliel Souza – Secretário do Conselho, 

justificou sua ausência, estando este a serviço da Câmara Municipal). A Pauta da reunião 

composta de 4 itens: 1- Informes; 2- Suplência do representante da Câmara, Vereador 

João Gentil; 3- Repasses da Prefeitura Municipal de Mossoró ao Instituto de Previdência 

Municipal; 4- Lei Complementar nº 173 de 27 de maio 2020. A reunião transcorreu 

normalmente tendo todas as dúvidas sobre o funcionamento do Previ-Mossoró em 

tempo de pandemia esclarecidas pelo Presidente do instituto Senhor Elviro Rebouças. 

O mesmo informou que o Previ mantém um plantão de atendimento permanente; que 

antecipou quarenta por cento do décimo terceiro salário aos aposentados e estuda 

antecipar o restante em agosto ou setembro; que manteve contato com a Câmara 

Municipal para indicar o substituto do vereador João Gentil que se licenciou da Câmara 

Municipal. Sobre a Lei Complementar Federal, lei nº 173 de 27 de maio de dois mil e 

vinte batizada de lei de socorro aos municípios, o Senhor Elviro lembrou que o Art. 9º 

§2º, permite que os municípios suspendam os repasses patronais pelo período de março 

a dezembro de 2020, constituindo uma perda de receita para o RPPS. O Presidente do 

Conselho, Senhor Luiz Francelino questionou se a suspensão dos pagamentos de que 

trata a referida lei poderia atingir também os parcelamentos já efetivados, uma vez que 

a lei não é clara sobre isso. O Gestor Elviro respondeu que não há qualquer parecer 

produzido pelos órgãos e entidades competentes a esse respeito. E que, a princípio, 

acredita que atinja somente as contribuições patronais no período de março a dezembro 

de dois mil e vinte. Eliete ressaltou a preocupação com a saúde financeira do PREVI e 

perguntou como ficaria a sustentabilidade do mesmo. O Gestor apresentou o balanço 

financeiro do Previ-Mossoró, demonstrando a realidade vigente (ver documentos 

anexos). O balanço financeiro mostra uma situação no mínimo preocupante em relação 

aos débitos da prefeitura para com o instituto de previdência, como segue. Débito 

patronal: 1.872.855,89; débito servidores: 1.345.178,31; débito de parcelamentos já 

efetivados: 2.753.479,37. Total do débito: 5.971.513,57. O presidente reforçou que a 

saldo positivo do Previ atualmente, que é de cerca de setenta e cinco milhões de reais, 



se deve as compensações previdenciárias recebidas do INSS, que na sua gestão somam 

mais de quarenta milhões de reais. O conselheiro Sergio Oliveira quis saber se as 

compensações previdenciárias, que tanto se fala no Previ, são finitas. Elviro respondeu 

que sempre existirá, embora em volume menor. O conselheiro Luiz Francelino 

perguntou sobre os atrasos dos repasses (patronais, dos servidores e parcelamentos) 

ocorridos entre abril e maio do corrente ano e sobre a possibilidade de o instituto cobrar 

da prefeitura o cumprimento dos acordos de parcelamentos, tendo em vista que esses 

acordos têm como garantia o FPM. O Gestor respondeu que vê o débito com 

preocupação, haja vista a queda na arrecadação do município; e sobre o não 

cumprimento dos parcelamentos, não tem pensado na possibilidade de efetivar a 

cobrança junto aos bancos em que a prefeitura detém suas contas. Eliete propôs tratar 

da cobrança dos repasses dos parcelamentos atrasados na reunião do mês de agosto, 

onde já poderíamos acionar o Banco do Brasil a cumprir o bloqueio do FPM dado em 

garantia pela prefeitura em caso de essa não honrar os parcelamentos. Luiz propôs que 

a solicitação do referido bloqueio junto ao BB seja efetivada já em julho próximo. No 

entanto, diante dos argumentos dos demais conselheiros, o mesmo retirou a proposta, 

prevalecendo a proposição de Eliete. O Presidente do conselho perguntou também se 

algo tinha avançado na ação judicial relacionada aos “títulos podres” em que o Previ 

investiu na gestão anterior, tanto na localização do dinheiro quanto aos responsáveis 

pela má gestão dos recursos do Previ. Elviro respondeu que em julho ou agosto pretende 

trazer novamente o advogado contratado que cuida dessa ação para nos informar sobre 

as demandas judiciais. A reunião terminou às dez horas e quinze minutos, 

aproximadamente, ficando a próxima reunião previamente agendada para sexta-feira, 

dia três de julho de dois mil e vinte. Nada mais havendo a tratar, eu Rita de Cássia, lavrei 

a presente ata que será ao final assinada por mim e demais conselheiros. 
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